
SELEÇÃO PÚBLICA DE ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO PARA
PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA –

COMARCA DE CARMO DE MINAS/MG

Edital 02/2024 – PROVA

NOME DO CANDIDATO ASSINATURA DO CANDIDATO RG DO CANDIDATO 

ORIENTAÇÕES AOS CANDIDATOS:

1. Abra este caderno de prova somente quando autorizado.

2. Prova sem consulta.

3. Esta prova contém 20 (vinte) questões, cada uma com 5 (quatro) opções de
resposta,  valendo  1  (um)  ponto  cada  e  valor  total  de  20  (vinte)  pontos,
considerando-se aprovado o candidato que obtiver 60% (sessenta por cento)
da prova objetiva. 

4. Para cada questão existe somente uma resposta correta.

5. Responda as questões e  marque  a opção desejada  na folha de  respostas,
usando caneta esferográfica (tinta azul ou preta).

6. Não será admitido qualquer tipo de rasura na folha de respostas. As questões
rasuradas ou em branco ou com dupla marcação serão consideradas nulas
para o candidato. 

7. O  tempo  máximo  permitido  para  a  realização  da  prova  será  de  4  horas,
incluindo o preenchimento da folha de respostas. Com início às 09:00 e término
às 13:00 horas.

8. É proibido o porte, a posse e o uso de computadores, máquinas calculadoras,
telefones celulares, relógios de qualquer tipo ou outros similares.

9. Iniciada  a  prova,  os  candidatos  somente  poderão  deixar  a  sala,  e  a  esta
retornar, exclusivamente para uso de sanitários ou bebedouros.

10.Ao final da prova, entregue ao aplicador o cartão de respostas e o caderno de
provas, devidamente preenchidos conferidos e assinados.

  Seleção de Estagiários de  Pós-Graduação em Direito – Comarca de Carmo de Minas  – Edital 02/2024Seleção de Estagiários de  Pós-Graduação em Direito – Comarca de Carmo de Minas  – Edital 02/2024



Processo Civil

QUESTÃO 01 - Assinale a alternativa CORRETA:

a) O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a
respeito  do  qual  não  se  tenha  dado  às  partes  oportunidade  de  se  manifestar,
ressalvada a hipótese de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.

b)  A ação proposta perante tribunal estrangeiro não induz litispendência, obstando,
porém, que a autoridade judiciária brasileira conheça da mesma causa. 

c)  A pendência de causa perante a jurisdição brasileira impede a homologação de
sentença judicial estrangeira quando exigida para produzir efeitos no Brasil.

d)  O juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigantes na
fase  de  conhecimento,  na  liquidação  de  sentença  ou  na  execução,  quando  este
comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa ou o cumprimento da
sentença. 

e) Não respondida.

QUESTÃO 02 -  Determinada pessoa jurídica estrangeira intentou demanda em que
pleiteava a condenação da parte ré a lhe pagar uma obrigação derivada de contrato
por ambas celebrado. Além do pedido principal, a autora requereu lhe fosse deferido o
benefício da gratuidade de justiça, afirmando que não dispunha de condições econô-
micas que lhe permitissem arcar com as despesas do processo.

Ao tomar contato com a petição inicial, o juiz determinou a intimação do advogado da
demandante para que anexasse documentos comprobatórios da alegada hipossufi-
ciência econômica, o que não foi atendido. Na sequência, o magistrado indeferiu o re-
querimento da gratuidade de justiça e determinou a intimação da autora, uma vez
mais na pessoa de seu advogado, para que, no prazo de quinze dias, recolhesse os
valores apurados a título de custas processuais e taxa judiciária. Contudo, a postura
inerte do causídico persistiu, o que levou o juiz a determinar o cancelamento da distri-
buição.

a) O juiz acertou ao determinar o cancelamento da distribuição, sendo a sua decisão
impugnável por recurso de apelação. 

b) O juiz acertou ao determinar o cancelamento da distribuição, sendo a sua decisão
impugnável por recurso de agravo de instrumento.

c)  O juiz errou ao assinar o prazo de quinze dias para o recolhimento das custas
processuais e taxa judiciária, já que o prazo legal para tanto é de cinco dias.

d) O juiz errou ao determinar a comprovação da alegada hipossuficiência econômica
da autora, já que não assiste às pessoas jurídicas estrangeiras o direito à gratuidade
de justiça.
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e)  O  juiz  errou  ao  determinar  a  intimação  do  advogado  da  autora  para  que
providenciasse  o  recolhimento  das  custas  processuais  e  taxa  judiciária,  já  que  o
destinatário desse ato intimatório deve ser a própria parte.

QUESTÃO 03 –  Menor absolutamente incapaz, devidamente representado por sua
genitora, intentou ação pelo procedimento comum em face da operadora de plano de
saúde contratada por sua família, tendo pleiteado a condenação da ré a lhe custear
um medicamento  de  uso  permanente  cuja  cobertura  lhe  fora  negada.  Na petição
inicial, foi requerida, também, a concessão de tutela provisória, consubstanciada na
edição de ordem judicial para que a demandada imediatamente custeasse o valor do
medicamento prescrito para o autor.

Apreciando a peça exordial, o magistrado procedeu ao juízo positivo de admissibilida-
de da demanda, ordenando a citação da parte ré, embora tivesse ressalvado que o re-
querimento da tutela provisória somente seria examinado após a vinda da contesta-
ção.

Regularmente citada, a ré ofertou a sua peça contestatória, a que se seguiu a intima-
ção do órgão do Ministério Público, que se pronunciou no sentido de que fosse deferi-
da a tutela provisória vindicada na petição inicial.

Não obstante, o juiz da causa, entendendo que o feito já se encontrava completamen-
te instruído, proferiu de imediato sentença de mérito em que julgava procedente o plei-
to autoral.

Tomando ciência  da sentença,  constatou o órgão ministerial  que nenhum de seus
tópicos continha a menção à concessão da tutela provisória, razão pela qual protocoli-
zou, sete dias úteis depois de sua intimação pessoal, o recurso de embargos de de-
claração, requerendo a apreciação e o deferimento da medida em favor do deman-
dante, ponto em relação ao qual alegou ter ficado caracterizada a omissão do órgão
julgador no ato sentencial.

É correto afirmar, sobre esse quadro, que os embargos de declaração manejados pelo
órgão do Ministério Público:

a) não merecem ser conhecidos, haja vista a sua intempestividade.

b) não merecem ser conhecidos, haja vista a sua ilegitimidade recursal.

c) não merecem ser conhecidos, haja vista a falta de interesse recursal.

d) merecem ser conhecidos, porém desprovidos, já que não ficou configurado o vício
da omissão.
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e)  merecem  ser  conhecidos  e  providos,  para  o  fim  de  se  apreciar  e  deferir  o
requerimento de tutela provisória. 

QUESTÃO 04 – Sobre a tramitação de processos no Juizado Especial Cível, é correto
afirmar que:

a) admite-se citação por edital;.

b) admite-se assistência e litisconsórcio;

c)  a  intervenção  do  Ministério  Público  é  incompatível  com  o  rito  dos  Juizados
Especiais;

d)  a contagem dos prazos será em dias corridos, prestigiando-se a eficiência desse
procedimento especial;

e)  as sociedades de crédito ao microempreendedor podem figurar como autoras no
Juizado Especial. 

Direito Civil

QUESTÃO 05 - Adamastor, que não teve filhos, sempre teve um carinho especial por
seu  afilhado  Euclides.  Por  isso,  quando este  completou  18  anos,  doou  a  ele  um
automóvel. Após a doação, veio a saber que quem vinha divulgando nas redes sociais
graves acusações quanto à lisura e honestidade de Lucrécia, sua companheira, era o
próprio Euclides. Diante das ofensas à mulher com quem mantinha união estável há
muitos anos, Adamastor pretende a revogação da doação por ingratidão de Euclides.

Sobre o caso, é correto afirmar que:

a) o prazo de um ano para pretender a revogação da doação por ingratidão conta-se
da data em que Adamastor veio a ter conhecimento da autoria das ofensas, mesmo
ele já sabendo da existência delas antes disso; 

b)  se Adamastor vier a falecer,  seus herdeiros poderão pretender a revogação da
doação por ingratidão de Euclides, se o fizerem dentro do prazo legal, que não se
interrompe pela morte do doador;

c)  a revogação da doação por ingratidão não é possível nesse caso, pois o rol de
hipóteses que a ensejam é reputado taxativo e não inclui injúria grave à companheira,
somente ao cônjuge;

d)  Adamastor  pode  realizar  a  revogação  por  notificação  extrajudicial,  cumprindo
recorrer ao Judiciário somente se Euclides se recusar  a devolver o bem e,  nesse
caso, a decisão será meramente declaratória da revogação;

e) os efeitos da revogação retroagirão à data em que foi realizada a doação, cabendo
a Euclides devolver eventuais frutos percebidos e, em caso de deterioração ou perda
do bem, indenizar o doador pelo seu atual valor de mercado.
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QUESTÃO 06 -  Flávio contrata os serviços de Reinaldo, que atuava informalmente
como  corretor  de  imóveis,  para  vender  um  terreno  que  tinha  em frente  à  praia.
Reinaldo consegue achar um interessado para permutar o  terreno por dois outros
menores no interior do Estado de Santa Catarina,  o que é aceito por Flávio.  Logo
depois de lavrada a escritura pública para conclusão do negócio, mas antes de seu
registro, sobrevém a notícia de evicção de um dos imóveis que seriam negociados.

Nesse caso, à luz do Código Civil, a comissão de Reinaldo:

a) será devida integralmente; 

b) não será devida, porque ele não tem inscrição no Conselho Profissional;

c)  deverá ser arbitrada judicialmente em valor inferior ao que receberia profissional
inscrito no Conselho Profissional;

d)  não será devida, porque a conclusão do negócio e a obtenção do resultado útil
foram inviabilizados pela evicção de um dos imóveis;

e) não será devida, porque o resultado útil não foi obtido, considerando que Reinaldo
não conseguiu achar interessado no negócio proposto por Flávio (compra e venda),
mas apenas em uma permuta.

QUESTÃO 07  - Eduardo, André e Pedro são praticantes de hipismo e compraram de
Marcos,  criador,  um  cavalo  de  raça  chamado  Rocky.  Em  dia  previamente
estabelecido, Marcos foi à hípica entregar o cavalo. Quando chegou, apenas André
estava lá para recebê-lo. Marcos entregou o cavalo e não recebeu qualquer quitação.
Mais tarde, Eduardo e Pedro cobraram de Marcos a entrega do cavalo.

Nesse caso, segundo o CC/2002, Marcos:

a) nada deve a Eduardo e Pedro, tendo em vista a indivisibilidade da prestação;

b) deveria ter exigido uma caução de ratificação; 

c) somente poderia entregar o cavalo aos três cavaleiros;

d)  nada  deve  a  Eduardo  e  Pedro,  tendo  em  vista  a  ausência  de  solidariedade
subjetiva entre eles;

e) nada deve a Eduardo e Pedro, tendo em vista a ausência de solidariedade objetiva
entre eles.

Direito Penal

QUESTÃO 08 – Túlio, 41 anos, se desentendeu com seu vizinho Hugo, 74 anos, em
razão de conflitos referentes a vaga de estacionamento na garagem do prédio. Indig-
nado pelo fato de Hugo ter parado em sua vaga, Túlio proferiu palavras ofensivas
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como “velho safado”, bem como ameaçou espancá-lo caso o fato viesse a se repetir.
No dia seguinte, Hugo compareceu à delegacia de polícia e registrou ocorrência pelos
crimes de injúria e ameaça, manifestando o desejo de representar criminalmente con-
tra Túlio. Tendo em vista este cenário, assinale a afirmativa correta.

a) O Ministério Público poderá oferecer denúncia pelos crimes de injúria qualificada e
ameaça. 

b)  O Ministério Público poderá oferecer a denúncia pelo crime de ameaça e Hugo
deverá oferecer queixa-crime caso pretenda ajuizar ação penal para julgar o crime de
injúria.

c) Apesar de o crime de injúria ser crime de ação penal privada, o Ministério Público
poderá oferecer denúncia por ameaça e injúria, em razão do concurso de crimes.

d)  O  crime  de  ameaça  é  classificado  como  crime  de  ação  penal  pública
incondicionada, já o crime de injúria simples é crime de ação penal privada.

e)  Tendo em vista que a vítima é pessoa idosa, os crimes de injúria e ameaça são
processados por meio de ação penal pública incondicionada.

QUESTÃO  09 –  Gílson,  20  anos,  trabalhava  como  gerente  da  pizzaria  MASSA
DELÍCIA.  Todavia,  em razão de sucessivos atrasos no expediente  de trabalho,  os
empregadores o demitiram por justa causa. Inconformado, Gílson passou a atacar a
reputação da empresa em suas redes sociais, proferindo declarações que apontavam
suposta  falta  de  qualidade  e  de  higiene  no  preparo  das  pizzas  naquele
estabelecimento comercial. A conduta de Gílson configura:

a) fato atípico.

b) crime de difamação. 

c) crime de injúria.

d) crime de calúnia.

e) crime de constrangimento ilegal.

QUESTÃO 10 – Em 2024, Guilherme, Américo, Lucas, Rogério e Vladimir praticaram
um crime.  De acordo  com as informações de antecedentes criminais  fornecidas a
seguir,  assinale  a  opção  que  indica  qual  deles  é  tecnicamente  primário  (não
reincidente).

a)  Guilherme, enquanto policial militar, foi definitivamente condenado por corrupção
passiva prevista no Código Penal Militar  e terminou de cumprir a pena no ano de
2023.
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b)  Américo, na condição de ocupante de cargo político, praticou crime de peculato,
tendo sido definitivamente condenado em 2023, sendo que ainda não terminou de
cumprir as penas restritivas de direito que lhe foram impostas.

c)  Lucas foi  definitivamente condenado em 2015, tendo sua  pena sido extinta em
2020, pela concessão de indulto pleno. Em 2022, Lucas obteve sua reabilitação.

d)  Rogério foi definitivamente condenado em 2023, mas, após o trânsito em julgado
de  sua  condenação,  o  Juiz  reconheceu  a  ocorrência  da  prescrição  da  pretensão
punitiva, na modalidade retroativa. 

e)  Vladimir foi definitivamente condenado na Espanha, por tráfico de drogas, a uma
pena de 6 anos de reclusão, fato ocorrido em 2017 e transitado em julgado em 2018;
porém, ainda não cumpriu a pena porque logrou se evadir para o Brasil.

Processo Penal

QUESTÃO 11 - No que se relaciona à produção de provas no processo penal, julgue
os itens seguintes.

I A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, não sendo facultado ao juiz de ofício
ordenar, antes de iniciada a ação penal, a produção antecipada de provas, ainda que
consideradas urgentes e relevantes, em razão do respeito às garantias constitucionais
do indiciado.

II O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contradi-
tório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos
informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetí-
veis e antecipadas.

III São inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas, salvo quando não evidenciado o
nexo de causalidade entre umas e outras, ou quando as derivadas puderem ser obti-
das por uma fonte independente das primeiras.

Assinale a opção correta.

a) Apenas o item I está certo.

b) Apenas o item II está certo.

c) Apenas os itens I e III estão certos.

d) Apenas os itens II e III estão certos. 

e) Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 12 –   “O convencimento não deve ser,  em outros termos,  fundado em
apreciações subjetivas do juiz; deve ser tal que os fatos e provas submetidos a seu ju-
ízo, se o fossem desinteressados ao de qualquer outro cidadão razoável, deveriam
produzir, também neste, a mesma convicção que naquele”. MALATESTA, Nicola Fra-
marino Del. A Lógica das provas. Bookseller, 1996, vol. 13ª ed. (1912), p. 51.
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Quanto ao sistema geral de avaliação das provas aplicado ao processo penal, encon-
tra-se o relacionado:

a) à identidade física do juiz, no qual exige a presença física do magistrado, presidin-
do a instrução e avaliando todas as provas apresentadas pelas partes.

b) ao sistema misto, pois impede que o juiz tenha iniciativa na fase de investigação,
abrangendo a impossibilidade de se insurgir contra o arquivamento manejado pelo ti-
tular da ação penal.

c) à persuasão racional, como regra. O magistrado tem ampla liberdade na valoração
das provas, mas não é dado ao juiz fundamentar a sua decisão exclusivamente nos
elementos informativos colhidos na investigação, exceto no caso de provas cautela-
res, não repetíveis e antecipadas. 

d) à certeza moral do juiz, nos casos relacionados às decisões do juiz presidente e a
dos jurados do Tribunal do Júri, as quais não precisam ser fundamentadas.

e) à íntima convicção, como regra. É permitido ao juiz valorar as provas com ampla li-
berdade, decidindo de modo a aplicar o direito objetivo, a partir da sua convicção, sem
a necessidade de submeter-se a um sistema tarifado.

QUESTÃO 13 - O juiz, para decretar a prisão preventiva, deverá:

a) abster-se de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado
pela parte, justificando sua posição no princípio do in dubio pro societate.

b) limitar-se à indicação de ato normativo, prescindindo de explicações quanto à sua
relação com a causa ou a questão decidida.

c) empregar conceitos jurídicos indeterminados, explicitando os motivos jusfilosóficos
que condicionam sua incidência teórica.

d)  invocar  precedente ou enunciado de súmulas  e construir  teses novas sobre os
fundamentos determinantes que afastam a inimputabilidade do agente.

e)  indicar  concretamente  a  existência  de  fatos  novos  ou  contemporâneos  que
justifiquem a aplicação da medida adotada. 

Direito Constitucional

QUESTÃO 14 - O Estado Alfa editou lei estadual dispondo que a lavra de recursos mi-
nerais, sob qualquer regime de exploração e aproveitamento, respeitada a legislação
federal pertinente e demais atos e normas específicos de atribuição da União, depen-
derá, observadas as demais disposições legais, de indenização monetária pelos da-
nos causados ao meio ambiente, independentemente da obrigação de reparar o dano.
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Em ação judicial ambiental em que litigam o empreendedor Beta e o Estado Alfa, o
magistrado foi instado a declarar a inconstitucionalidade, incidenter tantum, da norma
acima citada, que estabelece a obrigação de indenização monetária pelos danos cau-
sados ao meio ambiente em relação à exploração e ao aproveitamento de lavra de re-
cursos minerais.

O juiz de direito, seguindo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, deve conside-
rar a citada norma estadual:

a)  constitucional,  porque  a  Carta  Magna  estabelece  que  as  atividades  minerais,
independentemente de serem consideradas lesivas ao meio ambiente, sujeitarão os
empreendedores,  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  a  sanções  administrativas,  sem
prejuízo da obrigação de reparar os danos causados;

b)  constitucional,  porque  a  instituição  de  indenização  monetária  pelas  atividades
minerárias realizadas no Estado-membro é compatível com a Constituição, dentro de
suas  engrenagens e  dos  deveres  fundamentais  ambientais  que  revestem a tutela
ecológica efetiva adequada e tempestiva; 

c) inconstitucional, porque o texto da Constituição Federal dispõe que constituem mo-
nopólio da União a pesquisa e a lavra das jazidas de minério, petróleo e gás natural e
outros hidrocarbonetos fluidos, de acordo com o respectivo regulamento;

d) inconstitucional, porque as jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e
os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para
efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União;

e)  inconstitucional,  porque não pode o Estado Alfa legislar sobre bens minerais de
propriedade da União, e a competência outorgada pela Constituição aos estados para
legislar de forma concorrente  sobre responsabilidade por dano ambiental  não lhes
autoriza a criar ou disciplinar aspectos civis ou criminais do dano ambiental.

QUESTÃO 15 -  Lei  do  Estado  Alfa,  de  iniciativa  parlamentar,  determina  que  nos
concursos  públicos  para  o  provimento  do  cargo  de  juiz  substituto  do  Tribunal  de
Justiça  daquele  estado-membro  todos  os  candidatos  que  obtiverem  a  pontuação
mínima,  equivalente  a  50%  de  acerto,  nas  provas  objetivas  da  primeira  fase  do
certame estarão automaticamente classificados para a segunda fase. A lei é:

a)  inconstitucional,  pois  a  lei,  no  caso,  é  de  iniciativa  privativa  do governador  do
estado;

b)  inconstitucional, pois a lei, no caso, é de iniciativa privativa do Supremo Tribunal
Federal; 
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c)  constitucional, mas exige regulamentação do Poder Judiciário local, por meio de
resolução;

d)  constitucional,  pois democratiza o acesso aos cargos públicos,  especialmente à
magistratura;

e)  inconstitucional,  pois  a  lei,  no  caso,  é  de  iniciativa  privativa  do  presidente  do
Tribunal de Justiça local.

QUESTÃO 16 -  A Constituição Federal em seu Art. 5º admite, excepcionalmente, a
prisão civil do devedor de pensão alimentícia e do depositário infiel. Já a Convenção
Americana de Direitos Humanos admite, em caráter excepcional, a prisão civil do ina-
dimplente de obrigação alimentar.

Diante dessa controvérsia, o STF fixou jurisprudência afirmando que:

a) é lícita a prisão civil do inadimplente da pensão alimentícia e do depositário infiel;

b) é lícita a prisão civil do inadimplente da pensão alimentícia, mas não do depositário
infiel; 

c) é lícita  a  prisão  civil  do  depositário  infiel,  mas não do inadimplente  da  pensão
alimentícia;

d) é ilícita a prisão civil do depositário infiel e do inadimplente da pensão alimentícia;

e)  ambos  os  casos  de  prisão  civil  devem  ser  analisados  de  forma  individual  e
criteriosa, devendo haver fundamentação exauriente da decisão condenatória.

QUESTÃO 17 - Caio foi processado criminalmente, tendo sido condenado em senten-
ça transitada em julgado. A pena privativa de liberdade foi substituída por pena restriti-
va de direitos.

Nos termos da legislação em vigor e conforme entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral, é correto afirmar que:

a)  na hipótese de substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de
direitos, não há suspensão de direitos políticos;

b)  a suspensão de direitos políticos ocorre desde a condenação, enquanto durarem
seus efeitos;

c)  a condenação criminal, no caso de pena privativa de liberdade, importa na perda
dos direitos políticos;

d) a suspensão de direitos políticos decorrente de condenação criminal transitada em
julgado cessa a partir da comprovação de reabilitação;
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e)  a  suspensão  de  direitos  políticos  aplica-se  no  caso  de  substituição  da  pena
privativa de liberdade pela restritiva de direitos. 

Direito Administrativo

QUESTÃO 18 - Em 8 de maio de 2020, o prefeito do Município Alfa virou réu de ação
de improbidade administrativa sob a acusação de prejuízo ao erário. Segundo reporta-
gem investigativa amplamente divulgada em rede nacional, evidenciou-se desvio de
verba pública que deveria ser direcionada à educação para as contas bancárias do
prefeito. Tendo em vista as gravações telefônicas a que o repórter teve acesso, foi
acolhido judicialmente o pedido do Ministério Público de indisponibilidade de bens.
Com o advento da Lei nº 14.230/2021, que alterou a Lei de Improbidade Administrati-
va (Lei nº 8.429/1992), houve peticionamento para desbloqueio das contas bancárias
do prefeito por excesso de cautela ao argumento de que a Lei nº 14.230/2021 retroa-
giria, o que foi negado pelo juiz da causa.

A respeito da decisão judicial denegatória do pedido de reconhecimento do excesso
de cautela, é correto afirmar que:

a) a decisão judicial é inválida se as contas do prefeito foram aprovadas pela Câmara
Municipal;

b) a decisão judicial é inválida, pois não houve a oitiva do prefeito sobre o bloqueio de
suas contas bancárias após a petição inicial;

c) a decisão judicial é inválida, pois seria devida a automática retroatividade da Lei nº
14.230/2021 na medida em que ainda não houve condenação transitada em julgado;

d)  a decisão judicial é válida, pois o bloqueio dos valores das contas bancárias do
prefeito não poderia ser reapreciado no curso da ação de improbidade administrativa;

e) o  desbloqueio  dos  valores  das  contas  bancárias  do  prefeito  pode  ser
convencionado  mediante  a  celebração  de  acordo  de  não  persecução  civil,
condicionado à homologação judicial. 

QUESTÃO 19 – Maria, cidadã do Município de BETA, passou por consulta médica em
hospital público e, para tratar de sua moléstia, fora-lhe prescrito o medicamento JJY.
Porém, ao comparecer ao posto de saúde, não conseguiu obter o remédio, que estava
em falta. Após indagar ao servidor público que atendia na unidade, foi informada de
que o Município de BETA e região passava por uma fase de desabastecimento de di-
versos medicamentos pela escassez de matéria-prima de fabricação dos mesmos.
Relatórios acadêmicos apontam problemas na construção de uma política pública efe-
tiva de produção de medicamentos e insumos básicos para a saúde. Hoje, há grande
dependência da importação na cadeia de produção de medicamentos. Assistida pela
Defensoria Pública, Maria ingressou com ação judicial para acesso ao medicamento.

Considerando o caso narrado, é correto afirmar que:
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a) para resolver o caso de Maria, seria suficiente que o juiz determinasse a realização
de imediata licitação para aquisição do medicamento JJY;

b)  antes  do  ajuizamento  da  ação  junto  ao  Poder  Judiciário,  Maria  deveria  ter
formulado denúncia junto à Administração Pública do Município de Horto Grande e
esgotado a esfera administrativa;

c)  ao decidir o caso de Maria, o juiz deve atentar aos obstáculos e às dificuldades
reais do gestor e às exigências das políticas públicas a seu cargo, de modo que o juiz
incorreria  em  indevida  usurpação  de  competência  se,  após  análise  dos  fatos,
decidisse conceder direito à saúde;

d) para sanar situações como essa, a política pública de produção de medicamentos e
insumos básicos para a saúde deve ser objeto de avaliação e indicação clara dos
resultados alcançados, inclusive por meio do monitoramento dos estoques, que pode
ser objeto de controle judicial; 

e) para evitar o desabastecimento de medicamentos, o Poder Judiciário pode revisar o
planejamento público a partir da ação judicial de Maria, independentemente do exame
do correspondente processo administrativo e da motivação sob pena de perecimento
do direito dos cidadãos brasileiros. 

QUESTÃO 20 – Quando a administração pública avoca atribuições que não sejam da
competência exclusiva do órgão subordinado, delega atribuições que não lhes sejam
privativas, e cria limitações administrativas, ela exerce, respectivamente, os poderes:

a) hierárquico, de polícia e de polícia.

b) hierárquico, hierárquico e de polícia. 

c) de polícia, hierárquico e de polícia.

d) hierárquico, hierárquico e hierárquico.

e) de polícia, de polícia e de polícia.
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SELEÇÃO PÚBLICA DE ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO PARA
FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA, VISANDO PROVIMENTO DE VAGAS QUE

VIEREM A SURGIR NO PRAZO DE VALIDADE DESTA SELEÇÃO NA COMARCA
DE CARMO DE MINAS, ESTADO DE MINAS GERAIS. 
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